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informação está registrada, nos termos dos Decs. 22.789-1984, 
48.897-2004 e 54.276-2009;

Considerando as disposições da Instrução Normativa APE/
SAESP 1-2009, que estabelece diretrizes e define procedimentos 
para a gestão, preservação e  acesso contínuo aos documentos 
digitais da Administração Pública Estadual Direta e Indireta;

Considerando a necessidade de estabelecer procedimentos 
para orientar a modelagem de documentos digitais, resolve:

Artigo 1º - A presente Portaria estabelece procedimentos 
para orientar os órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual na modelagem de documentos digitais.

Artigo 2º - Para os efeitos dessa Portaria considera-se:
I - Assinatura digital - modalidade de assinatura eletrônica 

que permite aferir, com segurança, a origem e a integridade do 
documento. Os atributos da assinatura digital são: a) ser única 
para cada documento, mesmo que seja o mesmo signatário; 
b) comprovar a autoria do documento digital; c) possibilitar a 
verificação da integridade do documento; d) assegurar ao desti-
natário o “não repúdio” do documento digital, uma vez que, a 
princípio, o emitente é a única pessoa que tem acesso à chave 
privada que gerou a assinatura. 

II - Autenticação - ato do responsável pela captura do 
documento que garante que o conteúdo capturado equivale ao 
documento original.

III - Captura - incorporação de documentos a sistemas infor-
matizados de produção de documentos digitais.

IV - Descritor - palavra ou grupo de palavras retirados da 
composição do documento que indicam brevemente seu conte-
údo, facilitando a recuperação da informação.

V - Documento arquivístico digital - documento arquivístico 
codificado em dígitos binários, tramitado em sistema informa-
tizado, que pode ser produzido no contexto tecnológico digital 
(documentos nato-digitais) ou obtido a partir de suportes analó-
gicos (documentos digitalizados). 

VI - Documento composto – documento que, durante sua 
tramitação, acumula documentos simples ou avulsos de forma 
orgânica  e relacional.

VII - Documento simples ou avulso - documento formado 
por um único item documental.

VIII - Fluxograma - representação gráfica do trâmite 
documental.

IX - Item documental - menor unidade documental fisica-
mente indivisível. 

X - Modelagem – desenvolvimento de modelo do documen-
to digital em sistema informatizado.

XI - Modelo - representação do tipo documental, conside-
rando sua forma e conteúdo.

XII - Nível de Acesso -  limitador sistêmico que restringe o 
acesso ao documento a pessoas autorizadas: a) Público: acesso 
a todos os usuários, independentemente do órgão; b) Limitado 
entre Interessados: acesso a todas unidades e/ou usuários dos 
órgãos por onde o documento tramitar; c) Limitado ao Órgão: 
acesso a todos os usuários do órgão, indepedentemente da 
unidade; d) Limitado entre Pessoas: acesso a quem produziu o 
documento e seu destinatário.

XIII - Tipo documental – configuração que assume um docu-
mento, considerando a disposição e a natureza das informações 
nele registradas, de acordo com a atividade que o gerou.

XIV - Tramitação - movimentação interna e externa de 
documentos, que permite dar ciência, acolher manifestações, 
instruções e informações necessárias à tomada de decisões.

Artigo 3º - É responsabilidade dos órgãos e entidades 
estaduais o procedimento de modelagem de documentos digi-
tais, em consonância com a Política Estadual de Arquivos e de 
Gestão Documental.

§ 1º - O procedimento para modelagem de documentos 
digitais, conforme ANEXO I, é constituído por três fases descritas 
abaixo:

1. Indentificação:
a) Selecionar o tipo documental, seja ele simples ou com-

posto, para produzir a modelagem de cada item que o compõe, 
em sistema informatizado;

b) Mapear, junto às áreas produtoras, por meio de entrevis-
tas, a tramitação do documento, desde a sua produção até  seu 
encerramento e/ou destinação final;

c) Elaborar fluxograma com a indicação dos itens documen-
tais produzidos durante a tramitação;

2. Análise:
a) Analisar os aspectos formais e de conteúdo do tipo docu-

mental e dos itens que o compõem;
b) Preencher o Formulário de Análise e Modelagem Tipoló-

gica, conforme ANEXO II;
c) Propor modelo do tipo documental para análise de 

conformidade e aprovação da Unidade do Arquivo Público do 
Estado;

3. Modelagem:
a) Desenvolver modelo de documento digital em sistema 

informatizado;
b) Disponibilizar o modelo em sistema informatizado para 

homologação da Unidade do Arquivo Público do Estado;
c) Colocar em produção o documento digital em sistema 

informatizado.
§ 2º - Para a modelagem de documentos digitais das ativi-

dades-meio deverão ser coletados exemplares representativos 
de diversos órgãos e entidades visando à produção de modelo 
de referência para toda a Administração Estadual.

Artigo 4º - Cabe à Unidade do Arquivo Público do Estado, 
órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo 
- SAESP, sempre que solicitado, orientar os órgãos e entidades 
estaduais na utilização da metodologia proposta para modela-
gem de documentos digitais.

Artigo 5º - Os órgãos e entidades estaduais deverão, além 
desta Portaria, observar as disposições da Instrução Normativa 
APE/SAESP nº 1/2009 para garantir a segura e adequada produ-
ção de documentos digitais. 

Artigo 6º - Essa Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

1.5.3. O transporte deve ser realizado pela CONTRATADA 
de forma segura, em veículos próprios em perfeito estado de 
conservação, fechados, em horário definido pela CONTRATANTE, 
visando à segurança, proteção e integridade dos documentos. 

1.5.4. A CONTRATADA deve dispor de sala de consultas 
“in loco”, ou seja, espaço em suas instalações que permita 
a consulta de documentos por representante credenciado ou 
autorizado pelo órgão/entidade, devendo esse local contar com 
infraestrutura de internet, telefonia e copiadora. 

1.5.5. Para o acesso ou consulta de documentos ou caixas 
pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deve localizar e registrar 
sua retirada no sistema, e encaminhá-los para a sala de consulta 
em suas próprias dependências ou enviá-los para o órgão/enti-
dade, conforme o caso.

1.5.6. A CONTRATADA deve proceder à conferência e 
controle dos documentos ou das caixas devolvidas pela CON-
TRATANTE.

1.5.7. A CONTRATADA é responsável pelo arquivamento em 
seu depósito dos documentos ou das caixas consultadas pela 
CONTRATANTE.

1.5.8. A digitalização de documentos para consulta externa 
deve ser orientada por critérios técnicos estabelecidos pela 
CONTRATANTE visando: 

1.5.8.1. A fiel reprodução do documento original, mantendo 
todas as suas características e legibilidade das informações 
nele contidas.

1.5.8.2. A indexação das informações já contidas na caixa 
e no documento, podendo a cópia ser enviada eletronicamente 
ou fisicamente.

1.5.8.3. O manuseio adequado de documentos durante a 
digitalização a fim de preservar sua integridade e conservação.

1.5.8.4. A correta destinação das cópias digitalizadas.
1.5.9. A digitalização de documentos não autoriza a elimi-

nação dos originais nos termos da Lei. 
1.5.10. O atendimento às demandadas da CONTRATANTE 

deve ser realizado dentro de 24h pela CONTRATADA. 
1.5.11. No caso de paralisação temporária de acesso à inter-

net, a CONTRATADA deverá possuir plano de contingência que 
possibilite a utilização de outros meios de comunicação para 
recebimento das solicitações da CONTRATANTE. 

1.6. Do método de arquivamento
1.6.1. O arquivamento e a ordenação dos documentos 

deverão respeitar a ordem original ou o critério indicado pela 
CONTRATANTE.

1.7. Da identificação e localização dos documentos
1.7.1. A CONTRATADA deve identificar as unidades de arqui-

vamento por meio de etiquetas com código de barras padrão, 
identificador e localizador único de caixa/prateleira/estante, em 
local visível, com informações que permitam sua rápida localização.

1.8. Da conservação dos documentos
1.8.1. A CONTRATADA é responsável pela conservação 

dos documentos mediante limpeza e controle ambiental dos 
locais de armazenamento, com monitoramento permanente 
de temperatura, umidade e iluminação; combate aos agentes 
biológicos, como roedores e insetos e microbiológicos como 
fungos; orientação à equipe de trabalho sobre a limpeza e as 
formas adequadas de manuseio dos documentos. 

1.8.2. A CONTRATADA deve acondicionar os documentos 
textuais em caixas adequadas ao seu tamanho. Os de tamanho 
A4 ou Ofício em caixa arquivo de polipropileno corrugado, de 
tamanho padrão (14x25x35cm), gramatura a partir de 400 g/
m², cor branca, ou em embalagens de polipropileno corrugado 
adequadas às dimensões das obras do acervo, ou, ainda, de 
acordo com as especificações fornecidas pela CONTRATANTE. 

1.8.3. O armazenamento de documentos deve ser feito 
em estantes e prateleiras de aço, observando as características 
físicas e a natureza de cada suporte, formato, material e peso. 

1.8.4. Não será permitido o empilhamento de caixas nas 
prateleiras das estantes.

1.8.5. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento dos 
insumos, mobiliário e equipamentos necessários ao trabalho. 

1.8.6. O transporte e a movimentação dos documentos 
nas dependências da CONTRATADA deve ser realizado de 
forma orientada, eliminando os riscos de extravio ou erros de 
arquivamento.

1.8.7.  A higienização de documentos deve ser realizada 
pela CONTRATADA mediante mão de obra devidamente capa-
citada para a função e especificação de critérios técnicos do 
Arquivo Público do Estado.

1.9. Da eliminação de documentos
1.9.1. A CONTRATADA deve informar a CONTRATANTE 

sobre os documentos que já cumpriram os prazos de guarda 
determinados nas Tabelas de Temporalidade. 

1.9.2. A Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso 
– CADA da CONTRATANTE é responsável pela execução dos pro-
cedimentos técnicos para eliminação de documentos públicos 
estaduais estabelecidos no Decreto n. 48.897/2004 e Instrução 
Normativa APE/SAESP n. 2/2010.

1.9.3. A fragmentação de documentos que já cumpriram os 
prazos de guarda determinados nas Tabelas de Temporalidade e 
o transporte das aparas deve ser realizada pela CONTRATADA, 
sob demanda e autorização da Comissão de Avaliação de Docu-
mentos e Acesso – CADA da CONTRATANTE.

Portaria UAPESP/SAESP 2, de 4-12-2018

Dispõe sobre procedimentos para orientar a 
modelagem de documentos digitais

O Coordenador da Unidade do Arquivo Público do Estado 
de São Paulo - UAPESP, em decorrência de suas atribuições 
legais, em especial, a prevista na alínea “a”, IV, art. 7º do Dec. 
54.276-2009,

Considerando que à UAPESP, na condição de órgão central 
do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, com-
pete formular e implementar a Política Estadual de Arquivos e 
de Gestão Documental, exercer orientação normativa visando 
à gestão documental e à proteção especial aos documentos 
de arquivo, independente da forma ou do suporte em que a 

1.2.1. O transporte de documentos é o conjunto de procedi-
mentos que envolvem A) a retirada de documentos da CONTRA-
TANTE, B) sua entrega no local de armazenagem da CONTRA-
TADA, e C) sua devolução à CONTRATANTE, com procedimentos 
documentados em base de dados ou sistema informatizado.

1.2.2. Para realizar o transporte, a Comissão de Avaliação de 
Documentos e Acesso - CADA do órgão/entidade CONTRATANTE 
deve emitir e entregar à CONTRATADA a FICHA DE CONTROLE 
DA GUARDA DE DOCUMENTOS com as informações a seguir: 

1.1.10. A CONTRATADA deve atender, de imediato, às 
solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de fun-
cionários considerados inadequados ou inábeis para a prestação 
dos serviços.

1.1.11. Os funcionários da empresa CONTRATADA devem 
identificar-se sempre que acessar as dependências da CONTRA-
TANTE, aceitando todas as regras e procedimentos técnicos e de 
segurança estabelecidos. 

1.2. Do transporte de documentos

  
FICHA DE CONTROLE DA GUARDA DE DOCUMENTOS N. 

xx/ANO 
 

CONTRATANTE Nome do órgão/entidade estadual 

CONTRATADA Nome da empresa e CNPJ 

Origem Endereço: R. xxxxxxxxxxxxxxx, n. xxx, CEP xxxxxxxxx – Cidade - SP 
Destino Endereço: R. xxxxxxxxxxxxxxx, n. xxx, CEP xxxxxxxxx – Cidade - SP 

 
 

DOCUMENTOS: 

Descrição Indicar órgão/setor produtor do documento; se possível 
função, atividade e série documental 

Datas-limite ANO - ANO 
Quantidade de 

caixas  

Observações Informar se foi realizada avaliação dos documentos; Indicar o 
estado de conservação; Informar se o órgão ficou de posse de 
cópias digitalizadas; Indicar se os documentos estão 
acompanhados de instrumento de controle, bases de dados ou 
sistemas informatizados; etc. 

Descrição Indicar órgão/setor produtor do documento; se possível 
função, atividade e série documental 

Datas-limite ANO - ANO 
Quantidade de 

caixas  

Observações Informar se foi realizada avaliação dos documentos; Indicar o 
estado de conservação; Informar se o órgão ficou de posse de 
cópias digitalizadas; Indicar se os documentos estão 
acompanhados de instrumento de controle, bases de dados ou 
sistemas informatizados; etc. 

Responsável / 
CONTRATANTE; 

data  

 
Nome, assinatura e data 

Responsável / 
CONTRATADA; 

data 

 
Nome, assinatura e data 

1.2.3. Os documentos ficarão disponíveis para a CONTRATADA 
mediante assinatura das partes na FICHA DE CONTROLE DA GUAR-
DA DE DOCUMENTOS. Deve ser apresentado ao órgão/entidade, no 
prazo de [xx] dias, Relatório contendo a relação das caixas arquivo 
e sua localização exata no depósito da CONTRATADA, o qual deverá 
ser conferido e assinado pelo servidor responsável da CONTRA-
TANTE. Quando da devolução dos documentos, estes devem ser 
acompanhados de cópia FICHA DE CONTROLE DA GUARDA DE 
DOCUMENTOS acrescidos do Relatório acima e de listagem com o 
conteúdo das caixas. A totalidade dos documentos transportados 
será comprovada por meio de assinatura, por representante da 
CONTRATADA, na listagem com o conteúdo das caixas.

1.2.4. O valor do contrato deve incluir o custo dos transpor-
tes e das atividades abaixo: 

1.2.4.1. A CONTRATADA deve transportar integralmente 
os documentos do órgão/entidade para o depósito da CON-
TRATADA, no prazo máximo de [xx] dias úteis após a data de 
assinatura do contrato. 

1.2.4.2. As caixas devem ser identificadas e os documentos 
acondicionados em caixas arquivo antes de sua retirada pela 
CONTRATADA. 

1.2.4.3. A CONTRATADA deve carregar e descarregar as 
caixas e realizar o transporte do local de origem até o local de 
destino, bem como arcar com todas as despesas e custos, como, 
por exemplo, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, 
diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços.

1.2.5. O transporte deve ser realizado pela CONTRATADA de 
forma segura, em veículos próprios em perfeito estado de conser-
vação, fechados, em horário definido pela CONTRATANTE, visando 
à segurança, proteção e integridade dos documentos. Os veículos 
devem ter sistema de rastreamento via satélite, devem ser segu-
rados e não podem conter identificação visual da CONTRATADA.

1.2.6. Os funcionários responsáveis pela retirada de docu-
mentos das instalações da CONTRATANTE devem estar devida-
mente uniformizados e identificados pela CONTRATADA.

1.2.7. A partir da retirada dos documentos acumulados no 
local de origem, a CONTRATADA se responsabiliza penal, civil 
e administrativamente pelos documentos da CONTRATANTE.

1.2.8. Considerando que a produção de documentos é 
contínua e ininterrupta, as retiradas pela CONTRATADA devem 
ser realizadas periodicamente, de acordo com a demanda da 
CONTRATANTE, respeitadas as premissas do item 1.2.

1.2.9. Ao final do prazo de vigência do contrato e de 
suas eventuais prorrogações, a CONTRATADA deve restituir os 
documentos, objeto do contrato, no local de armazenamento 
indicado pela CONTRATANTE.

1.2.10. Em até 07 (sete) dias úteis antes do término do contrato, 
a CONTRATADA deve disponibilizar para a CONTRATANTE o conteú-
do total do banco de dados com as informações sobre os documentos 
arquivados, bem como demais instrumentos de controle.

1.3. Controle de armazenamento e movimentação de 
documentos

1.3.1. A CONTRATANTE deve ceder para a CONTRATADA 
os eventuais instrumentos de controle e busca que possuir que 
permitam a identificação, localização e acesso aos documentos 
(físicos, digitais ou digitalizados), em base de dados ou sistema 
informatizado. 

1.3.2. A CONTRATADA deve utilizar e fornecer acesso à 
CONTRATANTE ao software utilizado para registro e controle 
de documentos, a título gratuito, sob a modalidade de licença 
de uso, no prazo máximo de 20 dias a partir da assinatura do 
contrato, com funcionamento ininterrupto durante todo período 
de vigência do contrato, com as seguintes características:

1.3.2.1. Compatível com PC/IBM Pentium; Sistema opera-
cional Windows 7 ou superior; Sistema multiusuário, compatível 
com rede Windows NT; Permitir consultas online via internet, 
através de senha a usuários autorizados, com possibilidade de 
definição de diferentes perfis; certificado SSL 128 BITS criptogra-
fado; bem como emitir etiquetas com código de barras padrão, 

com identificador e localizador único de caixa, de acordo com o 
padrão específico (ver item 2.7); permitir a busca de documento 
ou caixa por um e mais cruzamento de dados; permitir a solici-
tação de documentos ou caixas; permitir a solicitação de digita-
lização de documentos para consulta; permitir a solicitação de 
fretes para retirada de caixas acumuladas ao longo do tempo 
pelo órgão/entidade; permitir a solicitação de eliminação de 
documentos; permitir módulo de controle de entrada e saída de 
documentos e caixas; permitir o cadastro de usuários e definição 
de perfis, setor e tipo de serviço; possuir módulo de relatórios 
de produção, quantidades de caixas armazenadas, documen-
tação contida em cada caixa, espaço disponível, histórico de 
movimentação de itens; solicitações em aberto e conteúdo das 
caixas; visualização de imagens digitalizadas e disponibilizar 
a impressão de relatórios gerenciais pelo sistema, através de 
senha de acesso, os quais deverão conter informações sobre os 
custos e movimentações mensais.

1.3.3. A CONTRATADA deve efetuar a manutenção de 
software para registro e controle de documentos, durante a 
vigência do presente contrato, conforme as últimas versões 
disponibilizadas pelo fabricante.

1.3.4. A CONTRATADA deve adotar práticas rotineiras de 
backup de dados e informações e de verificação de concessão 
e de alteração de permissões relacionadas ao desligamento e 
transferência de funcionários; bem como, manter política de 
segurança da informação, que garanta a disponibilidade, a inte-
gridade e a autenticidade das informações processadas.  

1.3.5. A CONTRATADA deverá fornecer, sem qualquer ônus ao 
contratante, serviços de suporte ao sistema e treinamento sobre 
sistema, tanto aos usuários quanto ao técnico/gerencial, indican-
do ao menos um número telefônico e um e-mail para contato.

1.3.6. A CONTRATANTE deve repassar à CONTRATADA no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o início da vigência do 
contrato, dados dos funcionários autorizados a solicitar servi-
ços, acessar o banco de dados da CONTRATADA, bem como 
consultar e movimentar documentos e caixas sob a custódia da 
CONTRATANTE, podendo, no decorrer do contrato, incluir novos 
funcionários.

1.3.7. A CONTRATADA deve manter atualizado o cadastro 
de funcionários autorizados a consultar e movimentar docu-
mentos e caixas.

1.3.8. As imagens e dados gerados durante a execução dos 
serviços serão de propriedade do órgão/entidade. Portanto, ao 
término do contrato, ou sempre que solicitado, a CONTRATADA 
deve entregar as imagens e as bases de dados ao órgão/entidade.

1.4. Da separação física de documentos 
1.4.1. A CONTRATADA pode, mediante previsão contratual, 

aplicar os prazos estabelecidos na Tabela de Temporalidade de 
Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: 
atividades - meio, aprovada pelo Decreto 48.898, de 27 de agos-
to de 2004 e na Tabela de Temporalidade de Documentos das 
atividades-fim do órgão ou entidade, visando a separação física 
dos documentos de valor permanente daqueles destinados à 
eliminação, sob supervisão e sujeita à aprovação final da Comis-
são de Avaliação de Documentos e Acesso – CADA do órgão ou 
entidade. Dos documentos destinados à eliminação, a Comissão 
de Avaliação de Documentos e Acesso – CADA do órgão ou 
entidade deverá selecionar amostragens, nos termos do Decreto 
n. 48.897/2004 e da Instrução Normativa APE/SAESP n. 3/2011.

1.5. Do serviço de atendimento ao órgão ou entidade
1.5.1. A CONTRATADA deve fornecer Serviço de Atendimen-

to ao Órgão/Entidade, permitindo acesso e consulta às infor-
mações dos documentos, sua localização e sua movimentação 
(retirada, entrega, envio e recebimento).

1.5.2. A CONTRATANTE pode requerer documentos através 
de abertura de “Ordem de Serviço” a qualquer momento e 
somente deverão ser atendidas pela CONTRATADA quando 
forem feitas formalmente por funcionário autorizado do órgão/
entidade.

ANEXO I

Procedimento para modelagem de documentos digitais

 

 


